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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
LATROCÍNIO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE DELITO.
NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
alegando ausência de ilegalidade para concessão da ordem de ofício. A defesa busca
a reforma da decisão para reconhecer a insuficiência dos elementos de autoria ou,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há insuficiência de provas para a
condenação por latrocínio; e (ii) estabelecer se a desclassificação do delito de
latrocínio para roubo circunstanciado é possível sem revolvimento fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias afirmaram haver provas suficientes de autoria e
materialidade do crime, corroboradas por provas produzidas em juízo, especialmente
testemunhais, não havendo ofensa ao art. 155 do CPP.
4. A desclassificação do delito de latrocínio para roubo circunstanciado demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento incabível na via do .habeas corpus
5. A teoria monista do Código Penal estabelece que todos os coautores de um crime
respondem igualmente, não sendo necessário envolvimento direto no ato violento para
configuração de coautoria. 
6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias sobre a coautoria demanda o
reexame de prova, incompatível com a via estreita do . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por latrocínio pode ser baseada em provas
produzidas em juízo, corroboradas por elementos colhidos na fase inquisitiva. 2. A
desclassificação de latrocínio para roubo circunstanciado exige reexame fático-
probatório, inviável na via do habeas corpus. 3. A teoria monista do Código Penal
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implica que todos os coautores respondem igualmente, independentemente do
envolvimento direto no ato violento".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP, art. 157, § 3º; CP, art. 29, § 1º.

STJ, AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC 783.934Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 22.05.2023; STJ, HC 816.572/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 26.11.2024; STJ, AgRg no HC 854.556/SC, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 17.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
LATROCÍNIO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE DELITO.
NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
alegando ausência de ilegalidade para concessão da ordem de ofício. A defesa busca
a reforma da decisão para reconhecer a insuficiência dos elementos de autoria ou,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há insuficiência de provas para a
condenação por latrocínio; e (ii) estabelecer se a desclassificação do delito de
latrocínio para roubo circunstanciado é possível sem revolvimento fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As instâncias ordinárias afirmaram haver provas suficientes de autoria e
materialidade do crime, corroboradas por provas produzidas em juízo, especialmente
testemunhais, não havendo ofensa ao art. 155 do CPP.

4. A desclassificação do delito de latrocínio para roubo circunstanciado demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, procedimento incabível na via do .habeas corpus

Documento eletrônico VDA47161978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 30/04/2025 12:53:34
Código de Controle do Documento: 57669988-3efe-4274-81d6-125805b3e5c0



5. A teoria monista do Código Penal estabelece que todos os coautores de um crime
respondem igualmente, não sendo necessário envolvimento direto no ato violento para
configuração de coautoria. 

6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias sobre a coautoria demanda o
reexame de prova, incompatível com a via estreita do . habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por latrocínio pode ser baseada em provas
produzidas em juízo, corroboradas por elementos colhidos na fase inquisitiva. 2. A
desclassificação de latrocínio para roubo circunstanciado exige reexame fático-
probatório, inviável na via do habeas corpus. 3. A teoria monista do Código Penal
implica que todos os coautores respondem igualmente, independentemente do
envolvimento direto no ato violento".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP, art. 157, § 3º; CP, art. 29, § 1º.

STJ, AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC 783.934Jurisprudência relevante citada: 
/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 22.05.2023; STJ, HC 816.572/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 26.11.2024; STJ, AgRg no HC 854.556/SC, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 17.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, na
qual não conheci do , em virtude da ausência de ilegalidade a justificar ahabeas corpus
concessão da ordem de ofício.

A defesa requer a revisão da decisão agravada, com a devida valoração acerca
de suposta nulidade quanto aos elementos de autoria e acerca da desclassificação do
delito.

Por fim, requer a reforma da decisão agravada e a concessão de ofício do 
, conforme vasta jurisprudência do STJ (fls. 139/151).habeas corpus

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Conforme relatado, busca-se no presente agravo a reforma da decisão deste

Relator, para que se reconheça a insuficiência dos elementos de autoria ou,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta.
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Como já lançado na decisão agravada, vê-se que as instâncias ordinárias
afirmaram haver provas suficientes de autoria e materialidade do crime cometido pelo
acusado, o qual, juntamente com outros agentes, cometeram o delito de latrocínio,
tendo subtraído para si vários bens de propriedade das vítimas que estavam em um
ônibus de turismo em direção a Foz do Iguaçu/PR, sendo que, para assegurar a
impunidade deste delito, efetuaram vários disparos de arma de fogo que atingiram uma
das vítimas, causando-lhe a morte.

Assim, ao contrário do que afirma a defesa, ficou evidenciado que a
condenação do réu foi baseada em provas produzidas em juízo, notadamente a prova
testemunhal, com garantia da ampla defesa e do contraditório, as quais corroboraram
os elementos de prova colhidos na fase inquisitiva, não havendo, portanto, ofensa ao
art. 155 do Código de Processo Penal  CPP.–

Ademais, rever tais conclusões demandaria aprofundado revolvimento fático
probatório, procedimento vedado na via estreita do .habeas corpus

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRESENÇA DE
PROVAS HÍGIDAS PARA A CONDENAÇÃO DO RÉU.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. VALORAÇÃO DE
PROVA PRODUZIDA NO INQUÉRITO. OFENSA AO ART.
155 DO CPP NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a
apreciação de alegações que buscam a absolvição do
paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de
forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na
exordial acusatória, a análise das alegações concernentes
ao pleito de absolvição demandaria exame detido de
provas, inviável em sede de writ.

3. Conforme o reconhecido no parecer, o Tribunal a
quo, com base no acervo fático-probatório dos autos,
sobretudo a partir da confissão extrajudicial do corréu
Thaity e dos elementos de prova colhidos na investigação
policial então deflagrada, decidiu pela manutenção da
condenação do ora recorrente pela prática de latrocínio
tentado (art. 157, § 3º,II, c. c. art. 14, II, ambos do CP), por
10 vezes, um roubo qualificado com resultado lesão
corporal grave (art. 157, §3º, I, do CP), um latrocínio
consumado (art. 157, §3º, II, do CP) e uma receptação (art.
180 do CP), por entender presentes provas suficientes da
materialidade e da autoria delitivas, após exauriente
análise". Não pode ser ignorado, ainda, o resultado
positivo do exame residuográfico.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que é possível a utilização das provas colhidas durante a
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fase inquisitiva para embasar a condenação, desde que
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo, nos
termos do art. 155 do Código de Processo Penal.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não
há falar em violação ao art. 155 do Código de Processo
Penal quando a condenação, ainda que amparada em
provas extrajudiciais, está em harmonia com os demais
elementos probatórios obtidos no curso da ação penal."
(AgRg no HC n. 463.606/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de ).1/4/2019

6. Agravo desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n.

783.934/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)22/5/2023 25/5/2023

 
Além disso, asseverou a Corte estadual que restou "indubitável que a violência

perpetrada tinha por objetivo garantir a subtração de bens e assegurar a impunidade
", assim, é certo que a pretensão de desclassificação do delito de latrocíniodo crime

para roubo circunstanciado, na hipótese, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento sabidamente incabível na via do .habeas corpus

No mesmo sentido, não subsiste a alegação da defesa de que o réu não anuiu
para que houvesse a morte de uma das vítimas, pela imposição da teoria monista pelo
Código Penal, bastando que tenha aderido à conduta do corréu no ato violento para
configuração da coautoria.

Nesse contexto, a revisão da conclusão das instâncias ordinárias demandaria o
reexame de prova, incompatível com a via estreita do .  habeas corpus

A propósito:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. PARTICIPAÇÃO DE
MENOR IMPORTÂNCIA NÃO VERIFICADA. REVISÃO
DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM DENEGADA. I. CASO
EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Cesar
Augusto Rodrigues contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo, que manteve sua condenação a
23 anos e 4 meses de reclusão pela prática do crime de
latrocínio (art. 157, § 3º, II, do Código Penal), negando o
reconhecimento da participação de menor importância. O
impetrante alega, dentre outros pontos, que o paciente não
participou diretamente dos atos violentos do crime e requer
a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
art. 29, § 1º, do Código Penal, reduzindo a pena em 1/3. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a
conduta do paciente se caracteriza como participação de
menor importância; e (ii) estabelecer se a revisão do
acórdão exigiria revolvimento fático-probatório, vedado na
via do habeas corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O reconhecimento da participação de menor
importância é inviável quando a conduta do agente,
embora sem envolvimento direto na violência, é essencial
para a prática do delito, como no caso do paciente, que
atuou como "olheiro" e facilitou a execução do crime,
repassando informações sobre as vítimas.
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4. A teoria monista, adotada pelo Código Penal,
estabelece que todos os coautores de um crime
respondem igualmente, conforme sua culpabilidade, não
sendo necessário o envolvimento direto no ato violento
para a configuração de coautoria.

5. A revisão do entendimento sobre a relevância da
participação do paciente demandaria análise detalhada das
provas, o que é incompatível com a via do habeas corpus,
que não permite reexame fático-probatório.

6. Jurisprudência consolidada do STJ afasta a
aplicação da causa de diminuição de pena em casos onde
há clara divisão de tarefas entre os agentes, sendo cada
conduta necessária para a consumação do delito, como no
caso dos autos.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC n. 816.572/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/11/2024
.)6/12/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO
TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO DO LATROCÍNIO
PARA ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOLO DE ROUBAR
E DOLO DE MATAR. ADEQUAÇÃO TÍPICA CORRETA.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE

.NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
entende que, quando há dolo de roubar e dolo de matar
para assegurar o roubo, a adequação típica se dá no art.
157, §3º do Código Penal.

Precedentes.
III - É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas
corpus para a análise de teses de insuficiência probatória,
negativa de autoria, bem como desclassificação de delitos,
em razão da necessidade de incursão no acervo fático-
probatório.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.556/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023
, DJe de .)23/10/2023

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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QUINTA TURMA

AgRg no HC 932.244 / MG
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0528070033535 10528070033535001 528070033535

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PEDRO SILVESTRINI
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO SILVESTRINI - SP392627

DANIEL PACHECO PONTES - SP200165
MARCOS CAVALHEIRO BORG - SP457722

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAURO DO CARMO CAVECCHIA
CORRÉU : OSVALDO DOSREIS CAVECCHIA
CORRÉU : MARCO AURÉLIO ANDRIOLETTE
CORRÉU : FÁBIO GERALDO DOS SANTOS
CORRÉU : JOAO BATISTA DE SOUZA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO DO CARMO CAVECCHIA
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO SILVESTRINI - SP392627
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DANIEL PACHECO PONTES - SP200165
MARCOS CAVALHEIRO BORG - SP457722

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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